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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo nasceu de uma visita técnica realizada no dia 8 de novembro de 2013, à comunidade Nossa Senhora Aparecida – CNSA, localizada na Costa do Juçara no curso médio do Rio Solimões, no município de Coari, Estado do Amazonas, que é composta por 23 famílias, e o interesse do pesquisador foi despertado a partir da observação de procedimentos utilizados no processo de produção da agricultura familiar, do escoamento e da comercialização do excesso produtivo no mercado consumidor de Coari, e também no contato com o Sr. Lúcio Lima Barbosa, conhecido como Sr. Moura, 64 anos, fundador da referida comunidade, o qual relatou sobre a forma de conviver e trabalhar dos comunitários e ainda a forma de gestão embasada no associativismo e que busca no poderes públicos, nas agências de fomento e instituições de ensino a capacitação para todos que compõem a CNSA.




    Nesta acepção surge o seguinte questionamento: como o modo de vida e a forma de trabalho dos ribeirinhos que moram a mais ou menos, a uma distância de 10 minutos, via fluvial1 (próximo à sede do município, no sentido espacial, porém longe no aspecto histórico e socioeconômico), poderá contribuir para a formação dos alunos de Curso Técnico em Administração?




    Neste sentindo, não podemos desconsiderar a importância que as comunidades ribeirinhas possuem dentro do aspecto econômico e sociocultural do município de Coari, o Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Amazonas Campus Coari (IFAM/Campus Coari), como instituição formadora inserida no contexto que envolve tanto a sede do município, bem como, as comunidades tradicionais, sendo que uma de suas funções é promover o desenvolvimento regional, não poderia deixar de evidenciar o trabalho que as comunidades vêm desenvolvendo a partir de práticas agrícolas próprias relacionadas ao modo de vida de cada comunidade como instrumento de formação a partir dos trabalhos de pesquisa e extensão que devem alcançar prioritariamente a comunidade local.




    E assim, sendo o Estado do Amazonas considerado por muitos como Estado-Continente devido a sua dimensão territorial, e possuir vários atores sociais que vivem no interior de sua floresta, habitando em pequenos grupos comunitários muitas vezes isolados do cenário urbano, como os que vivem próximos pela pequena distância geográfica que os separa, porém distantes pela falta de assistências educacionais, em saúde, de trabalho e financiamento, como exemplo: as nações indígenas, os povos da floresta e os ribeirinhos, reconhecidos por estudiosos e pelo poder público como comunidades tradicionais2., comunidades essas que com sua população desenvolvem trabalhos voltados à terra e a água, com suas agriculturas, pescas e comercialização, vivendo no limiar do capitalismo.




    Em meio a esses fenômenos sociais que podem colocar um ou mais grupos de pessoas numa situação de desigualdade ou exclusão, recai com reflexos diretos sobre os pequenos produtores da Amazônia, mais especificamente as populações ribeirinhas, que vivem ao longo da calha do Rio Solimões/Amazonas que é o principal rio da Bacia Amazônica e onde está localizada a CNSA.




    Dentre esses grupos estigmatizados, mostra-se aqui o trabalho de pesquisa sobre as comunidades ribeirinhas, mais especificamente na CNSA no município de Coari-AM, sendo que ela é uma das que vive numa luta constante de transumância, refém das condições naturais submetidos ao regime das águas3 de cheias e vazantes presentes no ecossistema Amazônico e mesmo assim é uma comunidade que vem obtendo êxito em suas plantações e comercialização, devido aos seus líderes na busca do conhecimento, da qualificação e do feeling de sobrevivência. Essa é a realidade da CNSA, que vive sob a forma de sistemas agroflorestais (SAFs), ou seja, desenvolve seu trabalho na agroecologia, na sustentabilidade da agricultura familiar, na várzea do Médio Solimões, trabalho este desenvolvido sob manejo florestal e dos recursos naturais e nos subsistemas roça, sítio, rios e lagos.




    A escolha pela temática de Gestão associativista em Comunidades Tradicionais é considerada por vários fatores, dentre os quais destacamos:




    1. Localização geográfica da cidade de Coari, (lugar de trabalho do pesquisador) que fica na parte central do Estado do Amazonas, o qual possui a maior floresta do planeta e o local da pesquisa é frontal à sede do município;




    2. O trabalho desenvolvido no Curso Técnico de Administração nas disciplinas de Noções de Agronegócio, Gestão de Empreendimentos Rurais e Associativismo e Cooperativismo; e




    3. Projetos de Extensão e Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) realizados em conjunto com alunos neste campo do saber.




    Sob o prisma da educação, sabe-se que para compor a pesquisa é necessário perpassar por diversas fases, tais como: visita in loco, investigação, contextualização dos fatos históricos, conhecimentos metodológicos e referenciais, e ainda identificar algumas correntes de pensamentos os quais serviram no desenvolvimento deste trabalho.




    Pelos motivos exarados, nesta pesquisa também houve contribuição de alunos do Curso de Administração do IFAM/Campus Coari, e tiveram a oportunidade de participação de um trabalho com conhecimentos acadêmicos, manejo sustentável, e práticas da agricultura familiar específica do ribeirinho amazônico e o tocante ao referencial teórico e formas de gestão embasada no associativismo.




    




    

      

        1 O tempo de 10 minutos é considerado em uma Viagem de lancha com um motor de 150 hp.


      




      

        2 De acordo com o Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) são: “Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.”


      




      

        3 A enchente é caracterizado pela subida das águas; a cheia, pelo nível máximo das águas; a vazante, pela descida das águas; e a seca, pelo mais baixo nível das águas. E são consideradas como as “estações climáticas” do ecossistema de várzea, resultado da falta de sincronização entre o regime fluvial e pluvial (PEREIRA, 2011, p. 15).


      


    


  




  

    OBJETIVOS




    GERAL




    Conhecer a realidade de gestão com foco no associativismo por intermédio dos meios de trabalho desenvolvidos nos sistemas agroflorestais e a socioeconomia da comunidade Nossa Senhora Aparecida em Coari – AM, com isso contribuir para a formação de alunos do Curso Técnico em Administração.




    ESPECÍFICOS




    a) Compreender os modos de vida, de relação familiar, a forma de organização de produção e de relação comercial na comunidade;




    b) Identificar tipo(s) de gestão na comunidade e possíveis contribuições para com a formação de alunos do Curso Técnico em Administração;




    c) Analisar como os alunos do Curso Técnico em Administração do Instituto Federal do Amazonas compreendem a Gestão organizacional na produção agropecuária a partir do conhecimento da organização da comunidade;




    d) Identificar o nível de conhecimento dos alunos com relação aos parâmetros de gestão e do associativismo;




    e) Correlacionar a percepção dos alunos com a percepção da comunidade em relação à gestão de produção agrícola e sua associação.


  




  

    CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA PESQUISA




    Neste capítulo, mostrar-se-á um panorama sobre estudos realizados em comunidades tradicionais, mais precisamente sobre as caracterizações que são inerentes às comunidades ribeirinhas do Amazonas, explicitando suas formações, discorrendo sobre a identidade do ribeirinho, a paisagem socioambiental das comunidades do Médio Solimões-AM, várzea, terra firme, condições de habitabilidade, arquitetura das moradias e da comunidade sob o prisma do associativismo e sua relação com a educação em local com pouca visibilidade quando se refere a uma comunidade justafluvial.




    1.1 O ASSOCIATIVISMO/COOPERATIVISMO E A EDUCAÇÃO




    O associativismo mostra-se como um conjugado de exercícios sociais específicos e que historicamente propõe autonomia das pessoas. Neste contexto, (PEIXOTO, 2004, p. 41), afirma que “o associativismo refere-se a um processo onde uma ou mais pessoas decidem reunir-se de maneira regular (não necessariamente contínua) para dar conta de demandas comuns”. Com isso, valoriza-se a cooperação entre os envolvidos embasados na reciprocidade, na multiplicidade na confiança, e no respeito recíproco.




    Desta maneira, o associativismo afiança um meio de ação grupal constituindo obrigações no intuito de se chegar aos objetivos comuns dos stakerolders do projeto. Assim, a cooperação é vista como um ato consciencioso e acordado entre pessoas ou grupos associados objetivando fins comuns.




    As formas associativas ou cooperativas têm uma interação muito forte com a educação, pois estas se completam como elos de uma cadeia, a qual deve ser orientada ao sucesso de uma localidade que se propõe a viver, trabalhar em um agrupamento de pessoas que vivem dentro de uma mesma área geográfica, rural ou urbana, unidas por interesses comuns e que participam das condições gerais de vida (comunidade).




    Em relação à educação, esta é um fenômeno intrincado da essência humana. Por conta de sua complexidade existem muitas definições, conceitos, entendimentos ou maneiras para enaltecê-la, existindo nos mais diversos modos, maneiras e lugares. Neste sentido, Marques (1996, p. 14) afirma que:




    A educação se cumpre num diálogo de saberes, não em simples troca de informações, nem em mero assentimento acrítico a proposições alheias, mas na busca do entendimento compartilhado entre todos os que participam da mesma comunidade de vida, de trabalho, de uma comunidade discursiva de argumentação.




    Enquanto, Libâneo (1998, p. 22), vê como:




    Um conjunto das ações, processos, influências, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais.




    Dá analogia que há entre os temas, pode se inserir uma atuação pedagógica, com metodologias, práticas educativas, associativas e cooperativas. A educação e a cooperação são dois estágios sociais associativos que se entrelaçam entre si, onde uma está intrinsecamente ligada à outra. A educação é uma ação social primordial na vida dos homens e em relação à associação como processo social, produz uma educação voltada a organização cooperativa. Assim se potencializam a educação e a cooperação como processos sociais voltados a evolução dos envolvidos.




    Neste contexto, percebe-se que o processo da educação perpassa por práticas associativas e, nesse processo, existem práticas educativas, havendo associação entre os processos. A organização da associação, em suas feições práticas, faz com que os stakerolders tenham interação, comunicação e discutam entre si para tomadas de decisão. Nos procedimentos de interlocução de saberes, estes se potencializam como práticas sociais específicas.




    Desta forma, na conversação da cooperação, desempenha-se a educação, embasada no processo de construir e reconstruir os diferentes saberes dos participantes da organização e das práticas associativa/cooperativa. Havendo um relacionamento muito próximo desses fenômenos aqui discutidos, nessas duas práticas sociais: na prática associativa/cooperativa, para suas finalidades e zelos específicos, traz-se informação, educação e aprendizagem; na prática educativa como processo complexo das relações humanas, encontra-se cooperação.




    Nesta pesquisa, com uma visão voltada ao processo de educação, associação/cooperação, aqui se exemplifica a participação do IFAM/ Campus Coari em atividades desenvolvidas com comunidades rurais do município de Coari e mais especificamente alunos do curso de administração, a visita técnica realizada à CNSA e sua associação e assim, levando o ambiente educacional, ou seja, a teoria, a sala de aula com a visão do associativismo, para a prática, as quais estão intrinsecamente ligadas como desenvolvimentos peculiares a esses fenômenos das práticas sociais.




    1.2 O ASSOCIATIVISMO COMO GESTÃO DE NEGÓCIOS




    A expressão associativismo é vista como uma prática social e gestão de associações (entidades com autonomia e como órgãos de gestão democrática, tenso em organograma: assembleia geral, direção, conselho fiscal, etc.) e, a outra forma perpassa pela prática de associação, com ação não lucrativa, de livre participação de pessoas (associados) objetivando finalidades comuns a todos.




    Historicamente o associativismo, é realizado para melhorar a qualidade de vida das pessoas de um determinado lugar. Isso faz com que haja troca de conhecimentos e a coexistência entre as pessoas se estabeleçam em chance de desenvolvimento e incremento em grupos socioeconômicos.




    As experiências vividas pelas pessoas se fazem interligadas a ações associativas e essas estão presentes nas mais diversas áreas de vida do ser humano, notadamente explanada em formas de estruturação, equilíbrio e harmonia entre grupos, sejam eles econômicos, sociais ou de qualquer outra natureza. A esse respeito Frantz, (2002, p. 1) ressalta-se que:




    [...] associativismo, com o sentido de cooperação, é um fenômeno que pode ser detectado nos mais diferentes lugares sociais: no trabalho, na família, na escola etc. No entanto, predominantemente, a cooperação é entendida com sentido econômico e envolve a produção e a distribuição dos bens necessários à vida.




    Com este embasamento, traz-se a baila a discussão para tratar como opção de desenvolvimento territorial e sustentabilidade social, tendo como fator comum o associativismo que se estrutura em ponto estratégico e sinérgico com possibilidades de aprimorar os locais, a vida das pessoas e todos pertencentes à localidade em que está inserida a associação.




    O associativismo se estabelece em meios indispensáveis das viabilidades em volta da economia de um local, permitindo aos trabalhadores, pequenos e médios proprietários uma maneira própria para participar de comercialização com melhores chances de concorrer em um mercado cada vez mais competitivo.




    Com a formalização associativa entre pessoas com os mesmos fins, objetivando o desenvolvimento de ações voltadas à produção agrícola e sua comercialização, perfazendo o ciclo comum de agronegócio, ou seja, o associativismo está para o agronegócio, assim como o agronegócio está para o associativismo. E segundo, (AZEVEDO, Pág. 11-12) “o agronegócio no Brasil surgiu juntamente com o crescimento demográfico e a explosão urbana, o que obrigou a sociedade deixar para trás o modo de produção manufatureiro e começar a investir em produção massificada” e informa ainda, que John Davis, em 1955, em seu discurso no Congresso de Distribuição de Alimentos, a conceituou agribusiness como:




    Agribusines4 é a soma total de todas as operações envolvendo a produção e distribuição de suprimentos agrícolas; as operações de produção dentro da fazenda; o armazenamento, processamento e distribuição de produtos agrícolas e dos itens produzidos a partir deles.




    Corroborando com o conceito de John Davis, as expressões “antes da porteira, dentro da porteira e depois da porteira da propriedade”, sejam elas voltadas ao meio empresarial ou familiar, fazem uma cadeia produtiva. Para entendimento destaca-se:




    “Antes da porteira” faz reverência ao investimento em sementes, mudas, fertilizantes, agroquímicos, máquinas e equipamentos agrícolas, etc.




    “Dentro da porteira” é a produção realizada, o trabalho no campo (frutas, hortaliças, florestas plantadas, pecuária, pesca, dentre outras).




    “Depois da porteira” é o beneficiamento, processo de transformação, industrialização, logística (transporte, armazenamento), comercialização, etc.




    O agricultor rural atendendo aos preceitos do agronegócio e sua inter-relação com a gestão voltada a alcançar uma maior rentabilidade, deve levar em consideração que a meta é fazer uma infraestrutura coletiva onde os envolvidos são beneficiados.




    Os pequenos produtores rurais, quando isolados, verifica-se que geralmente apresentam problemas para conseguir uma boa performance econômica, assim, com o trabalho unificado, objetivando um fim comum, com participação em associações, remete-os a uma gestão participativa utilizando-se de ferramentas da administração. Dentre estas, pode ser citada a Matriz SWOT ou FOFA, Strengths (Forças) Weknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) que analisa internamente os pontos Fortes e Fracos da associação/comunidade, participar das Oportunidades que por ventura surjam no negócio e ainda poder está preparado para minimizar ou extirpar as Ameaças que por ventura possam surgir oriundas do mercado de trabalho.




    A Matriz SWOT foi criada pelos professores Kenneth Andrews e Roland Cristensen, da Harvard Business School, e logo difundida nas academias, a análise é feita para verificar o nível de competitividade da empresa em relação ao mercado, para isto são analisadas quatro variáveis: Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Oportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças). Segundo (RODRIGUES, et al., 2005, p 38).




    Através destas quatro variáveis, poderá fazer-se a inventariação das forças e fraquezas da empresa, das oportunidades e ameaças do meio em que a empresa atua. Quando os pontos fortes de uma organização estão alinhados com os fatores críticos de sucesso para satisfazer as oportunidades de mercado, a empresa será por certo, competitiva no longo prazo”




    O associativismo no sentido de gestão apoiada em ferramentas adequadas, tem que ser trabalhado com meios de gerir a transformação da individualidade, do familiar, para o sentido de grupo, de equipe, pode alavancar a capacidade produtiva e consequentemente melhorar a comercialização para os associados.




    O ajuntamento desses grupos de forma associativa permite a possibilidade de conseguir compras de insumos, ferramentas, maquinários com melhor preço, maior prazo de pagamento ou até mesmo o uso coletivo de grandes maquinários, espaços físicos para plantações.




    Quando se fala de união e competitividade Batalha e Silva (2001, p. 23-63) afirmam que essas só serão estabelecidas em:




    Bases sustentáveis, através da adoção de práticas que estimulem comportamentos menos adversariais entre os agentes econômicos de uma cadeia entre si e, complementarmente, entre estes e os poderes governamentais.




    Desta forma, há necessariamente que se ter visão estratégica no sentido de aumentar a capacidade de interação, participação e se preparar para as mudanças cada vez mais céleres do panorama competitivo de mercado.




    Neste tópico se trabalha o associativismo como gestão de negócios. Portanto, verifica-se que os elos que compõem a cadeia produtiva, a junção de pessoas objetivando um fim comum e as ferramentas de gestão para a busca do sucesso são maneiras indissociáveis para trabalhar uma organização, ou ainda uma associação comunitária ribeirinha voltada à produção da agricultura familiar.




    Outro aspecto visualizado é quando se trata do princípio que envolve o agronegócio, podendo ser feito um paralelo entre a CNSA e esse sistema, onde pode ser citado o recebimento de sementes oriundas do IDAM ou as compras delas (antes da porteira) para o plantio de sementes e os trabalhos de cultivo (dentro da porteira) e depois da colheita, o seu translado e comercialização (pós-porteira).




    Para se trabalhar o agronegócio no aspecto de gestão, necessariamente, além de outras habilidades e conhecimentos sobre gerenciamento, o líder tem que ter visão do todo, reconhecendo os seus pontos fortes e fracos, com isso aproveitar as oportunidades do mercado externo e se manter longe das ameaças que este apresenta e assim atingir o princípio básico do associativismo que é trabalhar unidos em prol do sucesso da coletividade que compõe uma associação.




    1.3 IDENTIDADE DO RIBEIRINHO




    Na Amazônia o conhecer, o saber, o viver e o fazer, estão intrinsecamente relacionados a questões indígenas, A essas importâncias foram trazidos e juntados o amoldamento, a transmissão, os novos estabelecimentos, as atitudes, os costumes e as motivações oriundas de conquistadores e povoadores; e mais recentemente, os costumes trazidos pelos nordestinos e pessoas de outras regiões do Brasil.




    O termo ribeirinho também refere-se àquele que anda pelos rios e é assim chamado por constituir a população ao longo dos rios da região amazônica. Esse elo com o rio é predominante para a composição de sua cultura e a socioeconomia do cotidiano. O rio é o embasamento de sobrevivência dos ribeirinhos, fonte de sustento, meio de transporte, sobremaneira às terras mais fecundas de suas margens.




    Harris (2004) apud Rodrigues (2006, p. 7) referindo-se a um povo do médio baixo Amazonas destacou-a como:




    agrupadas em redes de parentes por cerca de 30 km ao longo do rio (...) vivendo de atividades econômicas sazonais (...) não apenas na margem de um grande rio, como sobre o rio – e algumas vezes dentro dele – por vários meses durante o ano (...) Seus residentes são chamados ribeirinhos, um termo que expressa uma associação geográfica e não uma identidade étnica.




    Lima-Ayres (1999, p. 26) faz referência a duas concepções gerais acerca do caboclo amazônico. Na primeira, o caboclo é uma classe de alteridade que fala sempre de outra, por seguinte, não é um ser ou uma essência, mas uma categoria de representação, no sentido mais do cotidiano, o termo caboclo é amplamente utilizado na Amazônia brasileira com um contexto de classificação social.




    No livro “A construção histórica do termo caboclo” também é discutida essa forma de se denominar o termo caboclo e quando se refere ao médio Solimões, Lima-Ayres (1999, p. 12) traz o seguinte enunciado:




    Atualmente, no médio Solimões, a população rural é ainda chamada de caboclos. Escutam-se ocasionalmente outros nomes genéricos, tais como trabalhadores rurais, ribeirinhos ou agricultores, mas estes não carregam a mesma conotação regional que caboclo. “O caboclo” é mencionado sempre que “o homem amazônico típico” está em discussão. Embora o termo seja às vezes aplicado aos pobres das cidades, a imagem desse “amazônida típico” é essencialmente rural e ribeirinha.




    A figura “caboclo-ribeirinho” é uma formalização utilizada por Fraxe (2004) que surgiu de outras duas denominações que existem do povo amazônico, o “caboclo” e o “ribeirinho”, que menciona o morador das margens do rio Solimões-Amazonas e seus afluentes. Na verdade, a formulação de Fraxe é vista como híbrida, já que alguns moradores se denominam caboclos e outros preferem ser chamados de ribeirinhos. De outra forma, Witkoski (2007, p. 88) passa a cognominar este sujeito social de camponês amazônico. Dentre alguns estudiosos pode ser citado o Lima-Ayres (1999, p.1), cujo entendimento trata o caboclo como uma categoria de classificação social e assim:




    O termo caboclo é amplamente utilizado na Amazônia brasileira como uma categoria de classificação social. É também usado na literatura acadêmica para fazer referência direta aos pequenos produtores rurais de ocupação histórica. No discurso coloquial, a definição da categoria social caboclo é complexa, ambígua e está associada a um estereótipo negativo. Na antropologia, a definição de caboclos como camponeses amazônicos é objetiva e distingue os habitantes tradicionais dos imigrantes recém-chegados de outras regiões do país. Ambas as acepções de caboclo, a coloquial e a acadêmica, constituem categorias de classificação social empregadas por pessoas que não se incluem na sua definição.




    Neste sentido, o termo “caboclo” não tem como chegar a uma única definição, os brancos atribuem esse termo no sentido sempre de minorar o outro, pois quando se fala de alguém de uma localidade rural esta é empregada neste sentido, para outros o termo é empregado no sentido empírico, voltado a agricultores, famílias produtoras de hortifrutigranjeiros, extração de produtos agrícolas, pequenos pescadores. Dentre aos vários termos, prevalece um sentido pejorativo, negativo, que define caboclo como:




    O indivíduo ou grupo que ocupa uma posição social inferior. Embora haja também uma valorização positiva – no folclore (homem da terra) e em cultos de possessão em que aparece como “espírito forte” (Boyer, 1999, p. 29) – o estereótipo predominante é negativo; corresponde a figuras como matuto e caipira do interior sulista (...) Não há uma identidade clara, forte e socialmente valorizada relacionada ao termo; internamente, o indivíduo constrói sua noção de pessoa com outros referenciais, ligados à condição social (pobre), à principal atividade econômica (pesca artesanal, agricultura de pequeno porte, coleta de frutos), ao ambiente ocupado (várzea ou terra firme), aos laços de parentesco locais (comunidades de parentes), à cosmologia e à religião que professa (mundo dos encantados, catolicismo popular ou seitas pentecostais) (LIMA-AYRES, 1999, p. 26).




    Apesar dos habitantes rurais da Amazônia definirem-se como agricultores; a eles não há associação de movimentos políticos e o termo “caboclo” não corresponde a um grupo social nem faz relação à etnia (LIMA-AYRES, 1999, p. 22); por isso, “ao se falar de identidades rurais na Amazônia de hoje, deve-se abdicar do uso da palavra caboclo”, visto que a identidade cabocla não existe de fato, “é uma representação”; não há uma afirmação do ser caboclo, mas sim uma aceitação contextual do rótulo, no sentido de uma “identidade negativa”, o caboclo é uma incógnita, é apenas o aceite da negação de sua existência.




    Segundo Motta-Maués (1989, p. 195-203),




    As ideias e imagens do que se convencionou chamar de ‘homem amazônico’, construídas ao longo da história da região, continuam a ser veiculadas ainda hoje, compondo a forma de pensar e falar sobre ele, como constituindo sempre um ‘outro’ com quem não se quer ser confundido [...] Ninguém quer ser identificado com o caboclo ou com as ‘coisas de caboclo’ – a chamada caboclice – todos termos pejorativos e contaminados de preconceito que se dirigem, no fundo, contra a velha realidade que não se quer encarar de frente – o fato de ser esta, na verdade, uma população misturada.




    Por falta de pontos positivos das categorias que o estabeleceram, seria ao contrário da identidade brasileira, ou seja, aquele que não conseguiu se associar à sociedade nacional, ao mesmo tempo em que procurou não ter referências dos traços dessa identidade sem reconhecimento. Assim a não aparição, sem história, sem mitos, sua não inclusão nos meios político-sociais e demais temas que envolvam as etnias, a cultura, e tudo que está associado a esse grupo, forma de viver nas imensidões dos rios, das florestas.




    Na contramão do que vem sendo referendado, atualmente os discursos permeiam por outros ares e perpassam pelo que se considera como conservação da biodiversidade amazônica, para (SAILLANT e FORLINE, 2001, p. 148-49) “o caboclo é visto como aquele que protege a floresta, aquele que possui os conhecimentos originários da região”. O caboclo é reconhecido como nativo da região, sucessor dos ancestrais indígenas e integrado à natureza.




    A partir da década de 1970, alguns estudiosos, pesquisadores tentaram estabelecer uma visão positiva sobre a identidade dos moradores da Amazônia, e temas foram abordados para chamar atenção da sociedade, tais como: ribeirinhos (Miller, 1977; Chibnik, 1994; Harris, 2004), povos da floresta e povos tradicionais. (Wolff, 1999), Segundo Wagley, (1976, p. 105-5), os termos servem principalmente para expressar uma relação social.




    Em relação ao exarado, ficam interrogações sobre a identidade caboclo-ribeirinho: Será uma categoria étnica, no sentido exato do termo? Será uma categoria diferenciadora/inferior ao seu semelhante? Ou será um grupo social conhecedor dos mistérios que envolvem os rios e florestas da Amazônia? É nas divergências que o caboclo/ribeirinho é visto assim como outros sujeitos de estudos antropológicos.




    A peculiaridade, que mostra identificação desse ser híbrido é um limite em constante alternância que pode se expandir ou se retrair, jamais da mesma forma, sempre em mutação. Na busca de “tornar-se outro”, o “inferior é o outro” quem conhece da sazonalidade da região “sou eu”, que detém o conhecimento das ervas, da cura, do plantio “sou eu”, se abre um espaço para reflexão. O caboclo/ribeirinho pode, finalmente, se firmar como uma voz, concomitantemente multifacetada e independente, regional e em um plano nacional, singular e plural. Enfim, a identidade tem que ser mostrada, tem que ter orgulho do que faz e do que é, assim como vi o representante da comunidade Nossa Senhora Aparecida se mostrando, defendendo o seu trabalho, exaltando o seu local de moradia e dizendo “tenho orgulho de ser um caboclo de pés no chão, que me alimento da minha plantação e ainda vendo o que não vou usar”.
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